
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.440 - RS (2015/0225411-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO CALAI 
ADVOGADOS : FABIANO BARRETO DA SILVA 
  LUIZ FERNANDO CALAI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : RENI BLASS 
INTERES. : DARI PAULO PRESTES TABORDA 
ADVOGADOS : FABIANO BARRETO DA SILVA 
  ODINIR ANTONIO GARBINATTO 
  ROBERTO ANDRÉ DE MELLO LIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
ARTIGO 10 DA LEI 8429/92. LESÃO AO ERÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA 
EXPRESSAMENTE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO ÍMPROBO 
AFIRMADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, reconheceu a prática de atos de 
improbidade administrativa com base na prova dos autos. A reversão desse 
entendimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não 
é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.440 - RS (2015/0225411-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO CALAI 
ADVOGADOS : FABIANO BARRETO DA SILVA 
  LUIZ FERNANDO CALAI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : RENI BLASS 
INTERES. : DARI PAULO PRESTES TABORDA 
ADVOGADOS : FABIANO BARRETO DA SILVA 
  ODINIR ANTONIO GARBINATTO 
  ROBERTO ANDRÉ DE MELLO LIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Luiz Fernando Calai em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. ARTIGO 10 DA LEI 8429/92. LESÃO AO 
ERÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA EXPRESSAMENTE RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. VIOLAÇÃO A 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO 
ÍMPROBO AFIRMADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ sob o argumento de que não 

foi solicitada ou requerida uma nova instrução probatória visando demonstrar a 

ocorrência ou não dos fatos que restaram por julgar procedente a demanda judicial.

Ademais, sustenta que houve violação ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal de origem 

deixou de se manifestar acerca de teses importantes à defesa do ora agravante. Por fim, 

assevera que os dispositivos indicados como violados foram prequestionados pelo Tribunal de 

origem.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.440 - RS (2015/0225411-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
ARTIGO 10 DA LEI 8429/92. LESÃO AO ERÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA 
EXPRESSAMENTE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO ÍMPROBO 
AFIRMADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil. 
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, reconheceu a prática de atos de 
improbidade administrativa com base na prova dos autos. A reversão desse 
entendimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não 
é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado no decisum monocrático quanto à alegação de violação do artigo 

535 do CPC, sabe-se que as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 

magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 

fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. 
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In casu, o Tribunal Regional Federal analisou integralmente todas as questões levadas à 

sua apreciação. No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUE PRESCRITO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. DEICISUM ESTADUAL 
TODO FUNDADO EM FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Acórdão estadual claro e nítido, sem omissões, obscuridades, 
contradições ou ausência de motivação. Não obstante a oposição de embargos 
declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância 
especial, se não há vício a suprir; inexistente, portanto, ofensa ao art. 535 do 
CPC, pois a matéria foi devidamente abordada no aresto a quo. [...] 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 638.454/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
10/03/2015)

Com efeito, ao contrário do pontuado no agravo regimental interposto, a detida análise 

dos autos não permite concluir ter o acórdão a quo violado o art. 535, II, do CPC. Isso porque o 

Tribunal a quo apreciou a integralidade da demanda proposta, fundamentando o seu 

entendimento nos dispositivos legais que entendeu pertinentes ao tema.

Destaca-se que quando a Corte a quo julga a questão da forma como posta nos autos, 

mesmo que, para tanto, contrarie os interesses de um dos polos da demanda, não há a presença 

de um do vícios ínsito no objurgado dispositivo. 

Quanto à pretensa violação ao art. 2º, § 3º, da Lei 8.906/94, 12, parágrafo único, da Lei 

8.429/92, bem como quanto às teses de que o requerimento de empenho da despesa somente 

ocorreu após o julgamento dos embargos da execução proposta pelo Município de Senador 

Salgado Filho e que a penalidade aplicada não se revela proporcional à conduta praticada pelo 

recorrente, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem 

sobre o dispositivo em referência, tampouco sobre a tese a ele atrelada, o que impossibilita o 

julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das 

Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo". 
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Observa-se que nem mesmo as razões do presente agravo regimental se desincumbiram 

em comprovar que houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca da tese de inviolabilidade do 

advogado no exercício de sua profissão, motivo pelo qual a decisão recorrida merece ser mantida 

por seus próprios fundamentos. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, o seguinte precedente deste 

Tribunal Superior: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ART 1º DA LEI N. 7.347/85, ART. 3º DA LEI 
N. 8.073/90, ART. 240, A, DA LEI N. 8.112/90. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. [...] II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. [...] VI - Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp 1400161/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015)

Na hipótese dos autos, acerca da controvérsia, consignou o Tribunal de origem (fls. 

1167 e 1174/1175 e-STJ):

Analisados detidamente os autos, eminentes Colegas, penso que, de fato, os réus 
Reni Blass e Luiz Fernando Calai, praticaram ato de improbidade administrativa, 
tendo sido demonstrado dolo em suas condutas. 
[...]
Quanto ao réu Luiz Fernando Calai, chama a atenção o fato de, na condição de 
procurador do Município de Giruá, não ter embargado a execução proposta por 
Reni e, ao contrário, ter requerido, mediante ofício interno, o empenho da 
despesa para pagamento a Reni. Ora, da mesma sorte, sua formação jurídica lhe 
permitia e, mais, lhe impunha saber que o réu Reni não tinha legitimidade para a 
execução e que se o Município de Giruá pagasse a verba a ele, seria grande a 
chance de ter de pagar novamente, pois o Município efetivamente credor, o de 
Senador Salgado Filho, poderia vir a cobrar a verba que lhe pertence. E isto, 
efetivamente o fez, pois, conforme se depreende dos autos, o Município de 
Senador Salgado Filho, quando foi executar o valor principal incluiu no cálculo o 
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valor dos honorários advocatícios, os mesmos que haviam sido executados por 
Reni, indevidamente, e não impugnados por Luiz Fernando (fls. 140/143).
É salutar destacar que, realmente, esta execução, ajuizada pelo Município de 
Giruá, acabou sendo embargada pelo demandado Luiz Fernando (fls. 132/137) e, 
interposta apelação da sentença de improcedência dos embargos, esta Corte 
acabou reformando a decisão de primeiro grau para determinar a exclusão da 
execução do valor dos honorários, pois já cobrados pelo réu Reni. Neste acórdão, 
este Tribunal deixou claro que o vínculo entre Reni e o Município de Senador 
Salgado Filho, deveria ser discutido nos autos daquela execução (fls. 33/38). Por 
conta disto, de fato, o Município de Giruá não acabou pagando em dobro a 
mesma despesa (condenação aos honorários), por ter sido mal paga a primeira 
(ao réu Reni, que não detinha legitimidade para tanto).

Com isto, pois, não me restam dúvidas de que o ato primeiramente 

omissivo do réu Luiz Fernando, que se manteve inerte quando deveria ter 

embargado a execução proposta por Reni contra o Município de Giruá 

(inclusive peticionou nos autos da execução dizendo que não embargaria, fl. 

89) e, posteriormente, o ato comissivo de ter solicitado o empenho da verba 

a ser paga (fl. 59), repito, porque tinha o dever de saber da ilegitimidade do 

demandado Reni para aquela execução e,consequentemente, de saber que o 

mesmo não era o credor do valor dos honorários, se traduz em ato de 

improbidade administrativa, encharcado de dolo na sua conduta, haja vista 

a intenção de obter o resultado.

Logo, adequada a sua condenação pela prática de ato de improbidade 

descrita nos artigos 109, caput e inciso I, e 11, caput e inciso II, da Lei n9 

8.429/92.

(Sem destaque no original)

Observa-se, portanto, que o exame probatório empreendido pela Corte a quo resultou 

na compreensão de que estão presentes os pressupostos necessários ao reconhecimento dos atos 

de improbidade previstos nos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/92, quais sejam: efetivo prejuízo ao erário 

e dolo na conduta. Afinal, foi com fundamentos no conjunto fático-probatório dos autos que o 

Tribunal de origem formou o seu convencimento acerca da demanda proposta.

Sendo assim, é irrefragável que a pretensão recursal demanda o revolvimento do 

conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito, confira-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE DANO AO ERÁRIO E/OU ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PERICULUM IN 
MORA PRESUMIDO. PRESCINDIBILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE 
DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Segundo consta dos autos, a agravante 
responde por atos de improbidade administrativa tipificados nos arts. 10 e 11 da 
Lei 8.429/92, razão pela qual não prospera a tese defensiva, no sentido de que 
estaria ausente, na hipótese, a ocorrência de dano ao Erário ou enriquecimento 
ilícito, o que impediria a decretação da indisponibilidade dos bens da agravante. II. 
Acolher as alegações deduzidas no Recurso Especial, no sentido de que não 
houve lesão ao Erário, na hipótese, ensejaria, inevitavelmente, a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável, em sede de Recurso 
Especial, tendo em vista o óbice previsto na Súmula 7/STJ, que assim dispõe: "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". III. No 
mais, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta desta 
Corte Superior - ao qual me curvo -, segundo o qual há "desnecessidade de prova 
de periculum in mora concreto, ou seja, de que o réu estaria dilapidando seu 
patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de 
fumus boni iuris, consistente em fundados indícios da prática de atos de 
improbidade" (STJ, AgRg no REsp 1.235.176/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2013).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 581.355/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTIGO 11 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PREFEITO MUNICIPAL. AUTOPROMOÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO DO DOLO E DO DANO AO ERÁRIO. SÚMULA. 83/STJ. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Não foi cumprido o necessário exame do artigo invocado pelo 
acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da parte recorrente, a 
despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 
211/STJ.
2. Imprescindível a alegação de violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" 
do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, quando o recorrente entende 
persistir algum vício no acórdão impugnado, sob pena de incidir no óbice da 
ausência de prequestionamento. 3. O recurso especial se origina de ação civil 
pública na qual se apura ato de improbidade administrativa (art. 11 da Lei n. 
8.429/1992) com ressarcimento do dano material, contra ato de autopromoção do 
então prefeito municipal. 4. O Tribunal a quo, mantendo a sentença, entendeu que 
houve dolo do agente ao praticar condutas de autopromoção, ferindo os 
princípios da moralidade e impessoalidade previstos na Carta Magna, e concluiu 
pela configuração de ato de improbidade administrativa, em vista do 
comportamento doloso do recorrente. 5. O entendimento do STJ é no sentido de 
que, "para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas 
previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do 
elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 
9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10." v.g: AgRg no 
AgREsp 21.135/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
23/04/2013. 6. A revisão do conjunto fático-probatório, para o fim de investigar a 
ausência do elemento subjetivo do réu, não é possível em recurso especial, 
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conforme entendimento da Súmula 7 do STJ. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1419268/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 14/04/2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0225411-9 REsp 1.569.440 / RS

Números Origem:  10011100010580  22237220118210100  2592967120148217000  4422447820148217000  
4444189420138217000  70057197915  70060667334  70062496815  70063977011

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO CALAI
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CALAI

FABIANO BARRETO DA SILVA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : RENI BLASS
INTERES. : DARI PAULO PRESTES TABORDA
ADVOGADOS : ROBERTO ANDRÉ DE MELLO LIRA

FABIANO BARRETO DA SILVA
ODINIR ANTONIO GARBINATTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO CALAI
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO CALAI

FABIANO BARRETO DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : RENI BLASS
INTERES. : DARI PAULO PRESTES TABORDA
ADVOGADOS : ROBERTO ANDRÉ DE MELLO LIRA

FABIANO BARRETO DA SILVA
ODINIR ANTONIO GARBINATTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 

convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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